TOMO II – COISAS
CAPITULO I

§ 2.º A experiência portuguesa

O Código civil

O CC logrou soluções originais. Aproxima-se do código alemão pela sistemática pandectística e pelo recurso a “coisa”, e não a bens; conecta-se, todavia, com a linha napoleónica pela manutenção ao conceito amplo de res.

Noção de coisa: art. 202º

Classificações de coisa – art. 203:

· Imóveis e moveis
· Simples e compostas
· Fungíveis e não fungíveis
· Consumíveis e não consumíveis
· Divisíveis e indivisíveis
· Principais e acessórias
· Presentes e futuras
Coisas ou Bens?

A designação tradicional, desde que se adoptou a língua portuguesa nos livros de Direito pátrio, retomada pelos clássicos da pré-codificação, era a de “coisas”; referia-se, embora e por vezes com um sentido semelhante a “bens”.

A doutrina, quando referia bens, citava as origens Romanas deste termo, acabando por fazer a distinção correcta: o bem traduz a utilidade que a coisa pode proporcionar ao homem, exprimindo as coisas efectivamente apropriadas.

No coração do Direito civil, as razoes estilístico-culturais apontam para “coisa”. “Bens” poderá ficar para as áreas mais periféricas do Direito de família – “regime de bens”, art. 1717º e ss – e do Direito das sucessões – “bens sujeitos à administração do cabeça de casal”, art. 2089º.

Nestas condições, o termo “coisa” é, tecnicamente, o mais adequado para traduzir a realidade em jogo nos arts. 202º e ss.

Por razoes histórico-culturais e dogmáticas, o Direito português parte, neste domínio, da ideia de “coisa”; não da de “bem”.

§ 3.º Noção e papel

Pires de Lima propôs a definição hoje inserida no art. 202º – “Diz-se coisa tudo aquilo que pode ser objecto de relações jurídicas.”

Prof. Menezes Cordeiro: tecnicamente inaproveitável: basta ver que as pessoas não são coisas, podendo, não obstante, ser objecto das tais relações jurídicas, enquanto os direitos reais, sendo absolutos, não implicam quaisquer relações jurídicas, embora, por definição, se reportem a coisas.

Características da Coisa:

· A coisa não é pessoa

· Permite excluir as realidades humanas; a pessoa singular, o corpo humano, as partes do corpo humano, os sentimentos e diversos outros aspectos ligados à personalidade;
· Permite excluir realidades não-humanas mas às quais o Direito confira os atributos da personalidade.
· A coisa não tem, necessariamente natureza económica: o Direito não admite que as pessoas “monetarizem” ou “economizem” tudo aquilo em que toquem. Independentemente de tais proibições, há coisas que, de facto, e nas condições reinantes, não têm teor económico. 
· Há coisas que não são bens, por não terem qualquer utilidade. E há bens que não são coisas, por terem natureza humana.

· As coisas não têm que ser permutáveis e ocupáveis

· Permutabilidade: possibilidade de, sobre a coisa, se tecerem relações de mercado;
· Ocupabilidade: possibilidade duma coisa ficar sobre o controlo exclusivo duma pessoa.
Características que podem ser afastadas pela natureza que ponha fora do alcance humano a coisa ou coisas consideradas ou pelo próprio Direito, que proíba operações jurídicas sobre certas coisas.

· A coisa não é, necessariamente, rara

· A coisa é delimitada: a delimitação corresponde a uma ideia subjacente a coisa. Esta, quando considerada enquanto tal, evoca sempre uma porção delimitada da realidade, mas com significado social. 
· A coisa não tem que ser material (ex.: energia = coisa corpórea, não material.
……………………………………………………………………………………………………

CAPITULO III – MODALIDADES DAS COISAS

§ 9.º Classificações; coisas corpóreas e incorpóreas
Art. 203º CC ( trata-se de um preceito não exaustivo. O próprio art. 202º/2 subentende uma contraposição entre coisas no comércio e fora do comércio, apesar de não a inserir na enumeração do art. 203º. Outras classificações basilares, como a que separa as coisas corpóreas das incorpóreas foram esquecidas.

· Coisas corpóreas: coisas que têm existência exterior, sendo perceptíveis pelos sentidos.

· Coisas incorpóreas: meras criações do espírito.  

Coisas corpóreas

· Apesar de omitida no campo das classificações “oficiais” de coisas, o CC pressupõe a presente classificação, nomeadamente no art. 1302º CC.
· Correspondem, ainda a uma autonomização requerida pela natureza. Enquanto realidades exteriores perceptíveis pelos sentidos, as coisas corpóreas sofrem, ou podem sofrer, a actuação humana directa no sentido mais imediato de actuação física. O ser humano pode controlá-las, com ou sem base jurídica, excluindo os seus semelhantes de fazer outro tanto. Em suma: as coisas corpóreas são susceptíveis de posse.
· as coisas corpóreas abrangem, desde logo, as porções limitadas de matéria em estado sólido. Mas são coisas corpóreas, também, os líquidos e os gases.
· São ainda coisas corpóreas os documentos e os suportes materiais que contenham obras do espírito: o papel onde de exare o escrito, a película que conserve cenas, o disco compacto que preserve o som ou as imagens e o suporte magnético que contenha o programa e a sua utilização.
Coisas incorpóreas

· As coisas incorpóreas são criações do espírito humano. Elas podem ser comunicadas através da linguagem e ser incorporadas em documentos.
· As coisas incorpóreas compreendem três grandes categorias:
· Bens intelectuais: abrangem as obras literárias e artísticas, os inventos e as marcas – criações do espírito exteriorizadas por qualquer forma.
· Prestações: a prestação é uma conduta humana. O Direito pode atribuir a alguém – o credor – o poder de exigir a outrem – o devedor – uma certa actuação: a prestação.
Como conduta virtual, a prestação apenas existe em abstracto: só no momento do cumprimento passara a ter uma consistência no mundo dos factos. 
· As realidades ou quia jurídicas: figuras técnicas e sociais.
Programação se computador (“software”)

· Para funcionar, o equipamento informático requer, depois, um conjunto de informações, de sequências e de modos de proceder, devidamente articuladas, em ordem a permitir a recepção de instruções, a sua elaboração e a execução das tarefas pretendidas. Esse conjunto será a programação – “software” – ela própria comporta por diversos programas.

     Actualmente, quer a doutrina, quer a jurisprudência defendem: os suportes seriam coisas corpóreas; a própria programação em si seria, antes, uma coisa incorpórea. Todavia, seria possível aplicar-se-lhe, quando a analogia das situações o justificasse e com as adaptações necessárias, o regime das coisas corpóreas. ( Protecção jurídica do software = tutela da programação como obra literária – programação assimilada a um bem intelectual. 

…………………………………………………………………………………………………….

§ 10.º Os Imóveis; Prédios, Aguas e partes integrantes

· No art. 204º CC, pergunta-se se o problema da sua limitação dos moveis ficou resolvido – a resposta será afirmativa, caso a enumeração em causa se possa considerar taxativa.
Problema: no art. 204º/1, “prédio” tem um sentido técnico que não esgota todas as parcelas fixas do planeta – surgiriam, assim, “imóveis” não contemplados no art. 204º: os monumentos, as estradas e as minas, os poços, os aquedutos, as pontes e os pelourinhos e as auto-estradas. 


Prof. Menezes Cordeiro: perante a dificuldade, há que sustentar que o art. 204º não é taxativo. Fundamentos:

· Leis avulsas consideram imóveis coisas que, de todo em modo, é impossível reconduzir ao art. 204º;

· O Direito civil é aplicável ao domínio público onde se multiplicam os imóveis que só com violência semântica poderiam passar por prédios. 

Os prédios: rústicos e urbanos

· Art. 204º/2 CC

· Prédio urbano – “ … qualquer edifício incorporado no solo com os terrenos que lhe sirvam de logradouro.”
· Prédio rústico – “… uma parte delimitada do solo e as construções nele existente que não tenham autonomia económica.”


As duas definições parcelares daí resultantes não se articulam inteiramente. Na doutrina portuguesa podemos apontar as seguintes teorias:


1. Teoria do valor ( o prédio com elementos das duas naturezas será rústico ou urbano consoante a parcela que represente maior valor.

2. Teoria da afectação económica ( Teríamos que apurar se o conjunto visa o aproveitamento do terreno (agricultura) ou o da construção (habitações, serviços…) – no primeiro caso o prédio é rústico, no segundo é urbano. 

   

   Prof. Menezes Cordeiro: dependendo o destino económico de um prédio da livre opção do seu proprietário, um prédio poderia ser, sucessivamente rústico ou urbano, consoante sucessivas e contraditórias opções do seu dono. Esta teoria sempre foi pouco praticável. 

3. Teoria do fraccionamento ( Parte da afectação económica. Simplesmente, quando se apure que quer o terreno, quer a construção têm autonomia económica opta pelo fraccionamento: haveria dois prédios, sendo um rústico e outro urbano. 


  Prof. Menezes Cordeiro: parece colocar na autonomia privada o poder de fraccionar prédios. Não é assim. O fraccionamento dum prédio implica autorizações administrativas, seja das Câmaras Municipais, seja das Direcções-regionais de Agricultura.

Ninguém, por construir uma casa com autonomia económica numa herdade, consegue, por isso, dois prédios juridicamente distintos. 
4. Teoria da consideração social ( os prédios são rústicos ou urbanos consoante, na comunidade jurídica, sejam havidos por terrenos ou por construções. 


   Prof. Menezes Cordeiro: esta teoria é um pouco “naïf”. A comunidade jurídica pode na verdade, ver num prédio uma realidade rústica ou urbana. 
Solução proposta pelo Prof. Menezes Cordeiro: temos que ficar pela definição do art. 204º/2 – há que tomar a teoria da afectação económica em termos amplos – não se provando factos que permitam uma qualificação como urbano, o prédio é considerado rústico – noção dogmaticamente operacional. 

Os limites dos prédios – art. 1344º CC

· O prédio é uma porção delimitada da crosta terrestre (o prédio pressupõe uma delimitação artificial, feita pelo homem, de acordo com regras jurídicas, através de linhas reais ou ideais de separação – caso contrario, todo o planeta seria um único prédio.)
· No plano da superfície: o prédio abrange a área comportada pelas suas extremas, isto é, por linhas reais ou idealmente traçadas no terreno.
· Quanto à altura e à profundidade: a atribuição, aos particulares, de acordo com os respectivos prédios, dos inerentes espaços aéreos e subterrâneos, obriga o Estado e os próprios particulares incumbidos de certas tarefas a, pelo menos, ter de recorrer a leis de excepção e a indemnizações para privar os particulares de parte do seus prédios. Alem da defesa dos cidadãos, esta solução tem a vantagem de obrigar à procura das melhores soluções teóricas, para não incomodar as pessoas e prejudicar o ambiente. 
Os prédios urbanos


São, fundamentalmente, edifícios ou casas. O art. 204º/2 exige a “incorporação” no solo: ficam excluídos barracões, tendas ou construções elementares, meramente assentes no terreno (prédios que só podem ser demolidos, não meramente removidos).

As águas

· O art. 1385º distingue águas publicas e particulares;
· As águas podem estar em movimento: assim sucederá na hipótese de um rio ou de um curso de agua. Quando isso suceda, elas são havidas como imóveis, porquanto delimitadas pelo leito e pelas margens do curso considerado.
· As águas surgem como imóvel na medida em quem juridicamente, possam ser tratadas como coisas autónomas. De outro modo, elas são partes componentes do prédio em que se integrem. 
Arvores, arbustos, frutos e direitos

· O CC considera imóveis as arvores, os arbustos e os frutos naturais, enquanto estiverem ligados ao solo, os direitos inerentes aos imóveis mencionados nas alíneas anteriores e as partes integrantes dos prédios rústicos e urbanos – art. 204º/1/c,d,e CC.
Essas três realidades são partes integrantes dos prédios a que pertençam – não têm autonomia. Uma vez separadas, essas coisas passam a ser móveis. 

Partes integrantes

· Art. 204º/3 – “Toda a coisa móvel ligada materialmente ao prédio com carácter de permanência.” – As partes integrantes não têm autonomia: elas inserem-se no imóvel a que pertencem. 
· Noção de parte integrante:

· Teoria tradicional: para se falar de parte integrante, teria de haver uma ligação material: a parte integrante deveria estar fixada, presa ou unida ao prédio, nas palavras de Manuel de Andrade.
· Doutrina da destinação económica: o móvel passaria a imóvel quando, independentemente duma definitiva ligação material ao prédio, ele estivesse ao seu serviço.
A lei dá primazia à ligação material, por natureza 

– a ligação deve ser material, sendo compatível, em casos eventuais, com a separabilidade.

· Natureza dos negócios que se reportem a partes integrantes: á partida, e uma vez que estas não têm uma identidade jurídica diferente da coisa a que pertençam, tais negócios não podem eficácia real: não atingem a titularidade da parte integrante.
· Hipótese do painel de azulejos
· Hipótese dos elevadores
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O Regime

· Uma vez que os móveis constituem a categoria genérica donde, por força da lei, sobressaem os imóveis, o regime destes últimos é apontado como especialidade.
· Os negócios relativos a imóveis estão, em princípio, sujeitos a forma solene e, designadamente, a escritura pública:


· Compra e venda – art. 875º

· Doação – art. 947º/1

· Sociedade – 981º/1

· Tenda vitalícia – art. 1239º

[…]
Consequências: é um lugar-comum a afirmação de um crescente valor dos móveis, em detrimento dos imóveis.


Não obstante, os imóveis, embora batidos como riqueza absoluta, mantêm, pela natureza das coisas, um elevado valor. Alem disso, eles correspondem a uma evidente realidade física e sociológica, dotada de características inconfundíveis e à qual o Direito não pode deixar de dispensar um tratamento diferenciado.

…………………………………………………………………………………………………………………...

§ 11.º Os Móveis 
· Nos termos do art. 205º/1, a categoria das coisas móveis é residual: abrange todas as coisas que o Direito não considera imóveis. Em especial:
· Os objectos materiais
· A energia
· Os móveis sujeitos a matricula e registo
· Coisas representativas
· Os bens intelectuais são coisas incorpóreas, ficando fora da contraposição entre moveis e imóveis; esta abrange apenas o universo das coisas corpóreas.
No entanto, na medida em que se deve fazer apelo Às regras gerais sobre as coisas, para reger os bens intelectuais, relevam as relativas às coisas móveis: elas congregam as normas mais gerais relativas aos objectos das situações jurídicas.

· Móveis sujeitos a matrícula e a registo: em princípio, os móveis, mesmo os de menor valor, são reconhecíveis pelos seus donos e pelas pessoas que os circundem. Porém, certos móveis, em função do seu valor económico, de razoes de polícia ou da facilidade com que mudam de localização, requerem um esquema público de identificação. Isso consequente através da aposição duma matrícula e da sujeição do móvel a um registo público. Estão em causa, fundamentalmente, os automóveis, os navios e as aeronaves. 
· A energia: a energia não é uma mera criação do espírito humano. Não sendo um “objecto”, a energia tem existência objectiva. Ela tende hoje a ser considerada como uma coisa corpórea móvel, tanto pela doutrina como pela jurisprudência.
· Coisas representativas: especial categoria de móveis – coisas que, mercê de convenção sócio-juridica, representam seja um valor que as transcende, seja uma determinada posição jurídica.
· Dinheiro: entendido como espécie monetária, o dinheiro é coisa móvel.
· Título de crédito: é um documento – coisa corpórea móvel. O seu sentido transcende-a; não obstante: regra do seu regime básico advém-lhe da sua qualidade de coisa.
· Cartões: a sua posse permite o acesso a diversos bens e coisas, maxime, tratando-se de cartões bancários, a operações de levantamento, de pagamento e de crédito. Também aqui uma coisa móvel assume um sentido figurativo e operacional que em muito a transcende.
…………………………………………………………………………………………………………………...

§ 12.º Coisas fungíveis, consumíveis e deterioráveis
Coisas fungíveis e não fungíveis

· Art. 207º CC – São fungíveis as coisas que se determinem pelo seu género, qualidade e quantidade, quando constituam objecto de relações jurídicas.
Às coisas fungíveis contrapor-se-iam as não fungíveis, isto é, coisas individualizadas peças suas características próprias.

A tradição alemã apontava uma noção objectiva de “fungibilidade”;

· O CC português fez uma opção mais subjectiva: tudo depende da concreta situação verificada. O código pretendeu dizer que são fungíveis as coisas que, na situação jurídica considerada, se determinem pelo género, qualidade e quantidade. Isto é: apenas in concreto se poderá afirmar se há ou não fungibilidade. 
A fungibilidade, não sendo evidente, deve ser invocada e demonstrada.

· O CC português também diferente do BGB por não limitar esta distinção às coisas móveis – podem as partes ter interesses atendíveis em considerar fungíveis determinados imóveis. 
Contrato de mutuo: diz respeito a coisas fungíveis – art. 1142º - o beneficiário terá de restituir coisa equivalente

Contrato de comodato – pressupõe coisas não fungíveis – art. 1129º - reporta-se à coisa emprestada.
Coisas consumíveis e não consumíveis

· Construção jurídica de consumo: este ocorre seja perante coisas efémeras, cujo uso envolve a sua destruição, seja perante coisas duradouras, que se destinem, todavia, a ser alienadas.

   Art. 208º - As coisas consumíveis são “aquelas cujo uso regular importa a sua destruição ou a sua alienação” – conceito jurídico, não naturalístico.

Consumidor: elo final do circuito económico. Pode ser consumidor de coisas consumíveis e de coisas não consumíveis.

Coisas deterioráveis e duradouras

· Coisas deterioráveis: coisas que, perante o seu uso, mesmo regrado e regular, vão perdendo qualidades e valor. Ex.: vestuário ou automóveis.
A natureza deteriorável duma coisa não faz dela uma coisa consumível.
· Coisas duradouras: mantém-se como tais, mau grado o uso.
· Coisas “susceptíveis de deterioração”: art. 1889º/1/a – coisas que, independentemente do seu uso, tenham uma duração limitada. Ex.: alimentos.
…………………………………………………………………………………………………………………...

§ 13.º Coisas divisíveis, futuras e principais

· Coisas divisíveis: art. 209º - coisas que podem ser fraccionadas sem alteração da sua substancia, diminuição de valor ou prejuízo para o uso a que se destinam – clara dominância do segundo critério: sem diminuição do seu valor

Tal critério não pode ser hipertrofiado: há muitas situações nas quais coisas perfeitamente divisíveis vêm alterar o valor das parcelas com a separação: a soma dos valores só por coincidência corresponderá ao valor global inicial – há que apelar para a concreta situação considerada de modo a formular uma definitiva opção de divisibilidade. As qualidades da coisa que permitem a divisibilidade devem ser aferidas no momento em que se ponha o problema – haverão coisas que poderão ser divisíveis no futuro, mas não o são ainda, no presente.
Coisas presentes e futuras

· Coisas futuras
· Coisas objectivas ou absolutamente futuras: coisas que não existem, ainda na facticidade, mas que se espera que venham a surgir.
· Coisas subjectivas ou relativamente futuras: coisas que já existem, mas que não se encontram no património do disponente.
· O Direito admite negócios relativos a coisas futuras, nessa altura, eles só produzem efeitos quando a coisa seja adquirida pelo alienante – art. 408º/2.
Os negócios sobre coisas alheias podem ser havidos como sobre coisas futuras – art. 893º.

…………………………………………………………………………………………………………………...
§ 15.º Coisas acessórias, frutos e benfeitorias
· As coisas acessórias não se apresentam como meras partes integrantes; por isso, elas são objecto de direitos autónomos
· Art. 210º/2 – “Os negócios jurídicos que têm por objecto a coisa principal não abrangem, salvo declaração em contrário, as coisas acessórias.”
Prof. Menezes Cordeiro: trata-se de um erro histórico – desde o Dto romano, passando pelo Dto intermédio, pelos Dtos francês e italiano e pelo Dto português clássico que a autonomização de coisas acessórias e/ou pertenças sempre teve o sentido útil de aplicar, ainda que de modo mais ou menos matizado, ao acessório, o regime do principal.


Na normalidade da vida social, o negócio relativo à coisa principal deveria abranger as acessórias ou, pelo menos, aquelas que, de imediato, por todos são reconhecidos como tais.


Solução: o art. 210º/2 deve ser afeiçoado ao sistema. Perante problemas concretos, nunca nenhuma regra de aplica sozinha: funciona, sim, o ordenamento no seu todo.


Não nos parece viável estabelecer uma diferença de regime entre coisas acessórias e pertenças: há uma equiparação de regimes.
Instrumentos de normalização sistemática:

1. Alargamento das partes integrantes, em detrimento das coisas acessórias;

2. Aproveitamento das regras de interpretação e de integração dos negócios;

3. Deveres acessórios da boa fé: a coisa adquirida deve vir acompanhada dos acessórios necessários, sob pena de violação do art. 762º/2;

4. Defesa do consumidor – art. 4º LDC

Frutos

· Fruto – art. 212º/1 – é o que a coisa produza periodicamente, sem prejuízo da sua substância;
· Naturais – provêm directamente da coisa
· Civis – correspondem a “rendas ou interesses” que a coisa produza “em consequência duma relação jurídica” – art. 212º/2.
· Fruto de universalidade de animais – art, 212º/3
…………………………………………………………………………………………………………………...


CAPITULO IV

§ 16.º Teoria do património

· Construção clássica de património ( Conjunto de bens de uma pessoa, encarado como universalidade de Direito, isto é, uma massa heterogénea unificada apenas pela ideia de pertença a uma pessoa. O património seria uma emanação da personalidade humana e um prolongamento da própria pessoa.

Doutrina de Paulo Cunha ( o património traduziria um conjunto de bens ou de relações jurídicas com carácter pecuniário, tendo entre si qualquer coisa de comum que dê, a essa pluralidade, uma coesão.

Os princípios da constância e da inerência do património seriam infundados: traduziriam, no fundo, a ideia de capacidade, não a de património.


Paulo Cunha vem apresentar o património como um conjunto de bens unificado por uma identidade de regime jurídico quanto à responsabilidade por dívidas – património = massas de responsabilidade.
Prof. Menezes Cordeiro: alarga a doutrina de Paulo Cunha – património é um conjunto de posições activas patrimoniais, unificada em função de um determinado ponto de vista – conjunto de bens que têm o mesmo tratamento jurídico unitário que advém da responsabilidade por dívidas ou por outras regras.

………………………………………………………………………………………………………………

CAPITULO V – OS ANIMAIS
· Na tradição romana, o animal era considerado coisa. Um juízo semelhante era, na época, feito em relação ao escravo.

Não existe na lei civil qualquer norma especificamente destinada a protegê-los, com a excepção dos interesses do dono do animal.

A protecção dos animais constitui, já hoje, um valor estruturante das modernas sociedades pós-industriais, quer a nível interno, quer a nível internacional.

· Protecção civil dos animais ( no seu conjunto, a ordem jurídica portuguesa dispõe de múltiplos instrumentos de tutela dos animais.

Mas não sendo coisas, como classificá-los? Não se vislumbra qualquer intenção legislativa de os equiparar Às pessoas: em sentido jurídico, só o ser racional pode ser destinatário de deveres – e, logo, de direitos. A exacta qualificação dos animais ficou, pois, em aberto, sendo apenas seguro eu desfrutam de protecção.

No direito português, a protecção existente permite:

· Ou qualificar os animais como um tipo especifico de coisa;

· Ou pôr em causa a estrita dicotomia pessoa/coisa.

Embora objectos de direitos, os animais têm uma protecção que faz deles “coisas” cada vez mais diferenciadas.

Prof. Menezes Cordeiro: pode-se falar numa deontologia jurificada. A tutela dos animais integra, pois, plenamente, a cláusula dos bons costumes e, por essa via, o coração do Direito civil.
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